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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

 

 

   

 Questão 1 

 
   

  “Sem previsão constitucional adequada e instituída por 
lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que 
restrinja a participação de candidato pelo simples fato de 
responder a inquérito ou ação penal”. 

A respeito dessa tese de repercussão geral, fixada pelo STF nos 
autos do RE 560.900, assinale a opção correta. 
 

A No julgamento, o STF sinalizou uma tendência de mutação 
constitucional quanto ao significado e ao alcance do princípio 
da presunção de não culpabilidade. 

B Ao julgar o caso, o STF reconheceu que o princípio da 
presunção de inocência somente se aplica na seara penal. 

C O princípio da razoabilidade foi rechaçado como vetor de 
composição dos valores constitucionais em tensão na hipótese 
em julgamento. 

D De acordo com a tese firmada, será inconstitucional lei 
estadual que vede a inscrição de candidatos condenados 
criminalmente por órgão colegiado, sem o trânsito em 
julgado. 

 

   

 Questão 2 

 
   

Assinale a opção correta acerca do processo legislativo. 
 

A Lei estadual que crie despesa ou conceda benefício fiscal e 
cujo processo legislativo não contenha estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro padecerá de vício de 
inconstitucionalidade formal. 

B A conversão em lei de medida provisória formalmente 
inconstitucional é capaz de sanar o vício original. 

C O veto jurídico aposto pelo chefe do Poder Executivo pode 
abranger expressão inserida no texto de parágrafo. 

D No projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo, a 
ausência de motivação contaminará a validade da lei 
eventualmente aprovada. 

 

   

 Questão 3 

 
   

Com relação ao controle de constitucionalidade no ordenamento 
pátrio, assinale a opção correta. 
 

A Os tratados internacionais sobre direitos humanos podem 
servir de parâmetro para o exercício do controle de 
constitucionalidade das leis. 

B Utilizando a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência como parâmetro de controle de 
constitucionalidade, o STF firmou, por decisão de mérito, a 
obrigatoriedade, para as escolas privadas, da oferta de 
atendimento educacional adequado e inclusivo às pessoas 
com deficiência. 

C A interpretação consequencialista tem sido reiteradamente 
rechaçada no ordenamento jurídico brasileiro. 

D A “dificuldade contramajoritária” é argumento que reforça o 
papel das cortes constitucionais no exercício do controle de 
constitucionalidade. 

 

   

 Questão 4 

 
 

Arranjo institucional de repartição vertical de competências, o 
federalismo tem por objetivo evitar a concentração excessiva de 
poderes, embora não haja um modelo único ideal. Nesse sentido, 
assinale a opção correta a respeito do modelo de federalismo 
adotado pela Constituição Federal de 1988 (CF). 
 

A É inconstitucional o exercício, pelos tribunais de justiça, do 
controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais em 
face da CF, mesmo quando se tratar de normas de reprodução 
obrigatória pelos estados-membros. 

B Não é compatível com a CF a preferência da União em 
relação a estados e municípios e ao Distrito Federal na 
cobrança judicial de créditos da dívida ativa. 

C A CF não acolheu o denominado federalismo cooperativo. 
D Será constitucional lei estadual que isente trabalhadores 

desempregados do pagamento pelo consumo água e energia 
elétrica, por tratar de matéria consumerista. 

 

   

 Questão 5 

 
 

Com relação ao regramento constitucional atinente à 
remuneração de servidores públicos, assinale a opção correta. 
 

A É constitucional a revisão geral anual dos vencimentos dos 
servidores públicos prevista apenas na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

B É possível o exame da constitucionalidade em sede 
concentrada de atos normativos estaduais que concedam 
vantagens remuneratórias a categorias de servidores públicos 
em descompasso com a atividade financeira e orçamentária 
do respectivo ente. 

C É constitucional emenda a constituição estadual, de iniciativa 
parlamentar, que conceda gratificação apenas a servidores 
efetivos. 

D É constitucional a concessão de aumento de remuneração de 
membros do magistério público estadual, desde que prevista, 
ao menos, na lei orçamentária anual. 

 

   

 Questão 6 

 
 

  A Confederação Nacional das Instituições Financeiras 
(CNIF) ajuizou ADI no STF contra lei aprovada pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal que aumentou a alíquota do IPTU 
em 5%. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir à luz 
do entendimento do STF acerca do objeto de controle. 

I A CNIF não possui legitimidade ativa para o ajuizamento da 
ADI no caso. 

II Ainda que não expressamente previsto no estatuto, em virtude 
do impacto tributário que a majoração da alíquota do IPTU 
causou sobre o patrimônio imobiliário das entidades do 
sistema financeiro com sede no DF, a CNIF detém 
legitimidade para a ADI no caso. 

III De acordo com sua jurisprudência, o STF não admitirá o 
controle da constitucionalidade da lei do DF na hipótese 
apresentada. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Todos os itens estão corretos. 
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 Questão 7 

 
   

Considerando a legislação e a jurisprudência do STF a respeito da 

ADPF, assinale opção correta. 
 

A O STF não admite o ajuizamento de ADPF contra normas 

pós-constitucionais revogadas, ainda que para o exame de 

relações jurídicas concretas decorrentes de seus efeitos. 

B Por ser ação típica do modelo de controle concentrado e 

abstrato de constitucionalidade, não se admite na ADPF a 

impugnação de normas pré-constitucionais. 

C Qualquer dos legitimados para as ADIs pode ajuizar a ADPF, 

independentemente do objeto impugnado na arguição. 

D Em virtude da presença de relevante fundamento de ordem 

constitucional, o STF admite o manejo de ADPF contra a 

revisão ou o cancelamento de súmulas vinculantes. 
 

   

 Questão 8 

 
   

Com referência às limitações constitucionais ao poder de tributar 

e à repartição das receitas tributárias na ordem constitucional, 

assinale a opção correta. 
 

A Em função de sua arrecadação ser destinada aos tribunais de 

justiça, a instituição dos emolumentos cartorários constitui 

exceção à legalidade tributária.  

B De acordo com o STF, o tributo instituído mediante emenda 

constitucional com a finalidade de custear o serviço de 

iluminação pública tem natureza de taxa. 

C Por serem concebidas como contribuições para fiscais, as 

anuidades instituídas e cobradas no interesse das categorias 

profissionais podem ser majoradas independentemente de 

parâmetro legal, segundo o STF. 

D É inconstitucional a concessão de incentivos fiscais relativos 

ao ICMS sem que haja decisão unânime dos estados 

representados em deliberação do Conselho Nacional de 

Política Fazendária. 
 

   

 Questão 9 

 
   

Considerando as disposições constitucionais e a jurisprudência 

do STF relativas à ordem econômica e financeira, julgue os itens 

seguintes. 

I Por não gozarem da estabilidade típica dos servidores 

públicos, os empregados da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos podem ser demitidos sem motivação. 

II De acordo com o STF, os princípios da livre iniciativa e da 

livre concorrência não autorizam a terceirização de 

atividade-fim pelas empresas. 

III A alienação do controle acionário das subsidiárias e empresas 

controladas pertencentes às sociedades de economia mista 

não depende de prévia licitação, segundo o STF. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item III está certo. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 10 

 
 

Com relação ao sistema constitucional de crises e à defesa do 
Estado e das instituições democráticas, assinale opção correta. 
 

A O controle político exercido pelo Congresso Nacional sobre a 
decretação do estado de sítio é sempre prévio. 

B O texto constitucional prevê, exemplificativamente, entre as 
hipóteses para o estado de defesa, a preservação da ordem 
pública ou da paz social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de 
grandes proporções na natureza. 

C A decretação do estado de defesa pelo presidente da 
República dependerá de autorização do Congresso Nacional. 

D Durante a vigência de estado de sítio ou de estado de defesa, 
apenas os atos praticados durante a vigência daquele estado 
sujeitar-se-ão ao controle judicial. 

 

   

 Questão 11 

 
 

  Em determinada agência reguladora federal, foi 
recentemente empossado um ouvidor e este pediu ao órgão 
jurídico assessoramento acerca do seu correto âmbito de atuação.  

Nessa situação hipotética, conforme a legislação a ela pertinente, 
o ouvidor 
 

A atuará sem subordinação hierárquica, podendo, 
excepcionalmente, exercer a função de controlador interno da 
agência, observada, em qualquer caso, a segregação de 
funções. 

B terá mandato de cinco anos, vedada a recondução, no curso 
do qual somente perderá o cargo em caso de renúncia, 
condenação judicial transitada em julgado ou condenação em 
processo administrativo disciplinar. 

C deverá acompanhar o processo interno de apuração de 
denúncias e reclamações dos interessados contra a atuação da 
agência e os pedidos de acesso à informação. 

D terá acesso a todos os processos da agência reguladora. 
 

   

 Questão 12 

 
 

  O governador de determinado estado editou ato em que 
delegou competência a todos os secretários de Estado para 
interromper férias de servidores. Em seguida, determinado 
secretário considerou a possibilidade de subdelegar tal poder aos 
chefes de unidades regionais em vários pontos do estado, mas, 
antes de editar o ato pertinente, submeteu-o à análise de 
juridicidade do órgão jurídico que presta consultoria e 
assessoramento à respectiva secretaria. 

Acerca dessa situação hipotética, considerando que o instituto da 
delegação é ligado diretamente ao elemento competência do ato 
administrativo, assinale a opção correta à luz da legislação em 
vigor e da doutrina pertinente. 
 

A Será cabível a subdelegação aos chefes de unidades regionais, 
uma vez que a delegação do governador pressupõe a 
possibilidade de subdelegação, salvo se do ato de delegação 
se permitir inferir o contrário. 

B Não será cabível a subdelegação, uma vez que, com o ato do 
governador, a competência para a interrupção das férias 
passou a ser exclusiva da autoridade que recebeu a delegação. 

C Não será cabível a subdelegação, uma vez que, pelo princípio 
da legalidade, a autoridade que recebeu a delegação somente 
poderá subdelegar a competência se tal possibilidade estiver 
prévia e expressamente prevista no ato da autoridade 
delegante. 

D Será cabível a subdelegação, desde que, observados os 
demais requisitos legais, seja imediatamente cientificada a 
autoridade delegante para que, querendo, possa exercer seu 
poder de avocação. 
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 Questão 13 

 
   

  Um administrador público, após receber, de uma 
associação de municípios de uma determinada região do estado, 
proposta de parceria em que haverá transferência de recursos do 
poder público para a referida entidade, solicitou assessoramento 
ao órgão jurídico, para que este informasse qual seria o adequado 
instrumento para formalizar a parceria. 

Nessa situação hipotética, considerando os termos da 
Lei n.º 13.019/2014, o órgão de assessoramento deve informar ao 
administrador que o instrumento adequado para se firmar a 
referida parceria será um 
 

A termo de colaboração. 
B termo de fomento. 
C termo de execução descentralizada. 
D acordo de cooperação. 
 

   

 Questão 14 

 
   

  Determinado servidor público concluiu um curso de 
doutorado e, por conta desse fato, adquiriu direito a um 
acréscimo remuneratório. 

Nessa hipótese, o ato de averbação do referido direito nos 
assentamentos funcionais do referido servidor é chamado de 
 

A apostila. 
B atesto. 
C visto. 
D incorporação. 
 

   

 Questão 15 

 
   

  O poder público editou um decreto de desapropriação 
com a finalidade de construir um aeroporto regional em 
determinado município. Tal decreto incluiu, além da área 
necessária à realização do empreendimento, zona do entorno que 
se valorizará extraordinariamente em consequência da realização 
da obra pública e onde o poder público planeja a construção de 
um distrito industrial, com a consequente revenda da área 
urbanizada para particulares.  

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz 
da legislação federal pertinente. 
 

A O decreto de desapropriação, relativamente à zona do 
entorno, é ilegal, uma vez que a legislação exige a 
comprovação da destinação específica da área para o objeto 
principal da desapropriação, que é a construção do aeroporto. 

B A desapropriação do entorno do futuro aeroporto é ilegal por 
ausência de previsão legal de desapropriação por zona e 
porque o poder público já dispõe de instrumento específico 
para tributar áreas que, em razão de obras públicas, tiverem 
elevada valorização, como é o caso da contribuição de 
melhoria. 

C Será legal a desapropriação da zona do entorno do futuro 
aeroporto, desde que esta seja objeto de declaração de 
utilidade pública específica, sendo vedada a utilização do 
mesmo decreto desapropriatório para as duas áreas. 

D É legal a desapropriação, inclusive em relação à zona do 
entorno do futuro aeroporto. 

 

   

 Questão 16  
 

As regras de licitações e contratos previstas na 
Lei n.º 14.133/2021 são aplicáveis aos contratos da 
administração pública que tratem de 
 

A locação, serviços de arquitetura e concessão de uso de bens 
públicos. 

B serviços técnico-profissionais especializados, tecnologia da 
informação e operação de crédito interno.  

C operação de crédito interno, locação e serviços de arquitetura. 
D tecnologia da informação, gestão de dívida pública e serviços 

técnico-profissionais especializados. 
 

   

 Questão 17  
 

De acordo com a Lei n.º 11.107/2005, no caso de gestão 
associada de serviços públicos, será nula a cláusula do contrato 
de consórcio público que preveja que o estado consorciado fará, 
em benefício do consórcio, uma 
 

A doação de bens móveis infungíveis. 
B cessão de uso de bens imóveis desafetados. 
C contribuição financeira em numerário determinado, fora do 

rateio. 
D cessão de servidores públicos sujeitos a regime estatutário. 
 

   

 Questão 18  
 

Conforme a posição majoritária e atual do STF a respeito da 
prescrição das ações de ressarcimento por dano causado à 
fazenda pública, 
 

A são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário 
fundadas na prática de ato culposo ou doloso tipificado na Lei 
de Improbidade Administrativa. 

B para os atos ocorridos após a promulgação da Emenda 
Constitucional n.º 103/2019, não há mais hipótese de 
imprescritibilidade da ação de regresso por dano ao erário. 

C são imprescritíveis as ações de reparação de danos à fazenda 
pública decorrentes de ilícito penal ou civil. 

D a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de 
tribunal de contas é, em regra, prescritível. 

 

   

 Questão 19  
 

Conforme a classificação dos bens públicos adotada pelo 
ordenamento positivo brasileiro, rios, mares e estradas federais 
são exemplos de bens   
 

A dominicais. 
B do domínio nacional. 
C de uso comum do povo. 
D de uso especial. 
 

   

 Questão 20  
 

De acordo com a Lei Complementar n.º 58/2006 do estado do 
Ceará (Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará), 
o prêmio de desempenho integra a remuneração do procurador 
do estado. Entretanto, também segundo a referida lei, é vedada a 
percepção do prêmio por desempenho em caso de afastamento do 
procurador do estado para o gozo de 
 

A licença para aperfeiçoamento técnico-profissional. 
B licença para tratamento de saúde. 
C licença-gestante. 
D férias. 
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 Questão 21 

 
   

Segundo o STF, uma norma orçamentária estadual com previsão 
de orçamento de execução obrigatória, editada antes do advento 
das Emendas Constitucionais n.º 86/2015 e n.º 100/2019, é 
 

A constitucional, porque a CF estabelece a competência 
legislativa concorrente sobre direito financeiro. 

B inconstitucional, porque as emendas constitucionais somente 
autorizam o orçamento impositivo na esfera federal. 

C constitucional de modo superveniente, tendo em vista que as 
referidas emendas constitucionais convalidaram a norma 
estadual. 

D inconstitucional, porque o legislador estadual não pode dispor 
de modo diferente do previsto na CF sobre a matéria. 

 

   

 Questão 22 

 
   

A denominada “regra de ouro das finanças públicas” 
 

A determina o equilíbrio entre receitas e despesas. 
B impõe que a administração pública realize suas atividades de 

acordo com as previsões das leis orçamentárias. 
C veda a realização de operações de crédito que excedam o 

montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta. 

D estabelece que a lei orçamentária contenha todas as receitas e 
despesas do Estado em um só documento. 

 

   

 Questão 23 

 
   

Proposição legislativa estadual que criar renúncia de receita a 
título de desconto do pagamento de aluguel de imóveis públicos 
no ano de 2021, com o escopo de abrandar os efeitos econômicos 
adversos da pandemia de covid-19, deverá ser acompanhada de 
estimativa de impacto orçamentário e financeiro. Abstraindo-se a 
sua previsão em normas orçamentárias, essa obrigação 
 

A não tem previsão constitucional ou legal. 
B está prevista somente em norma constitucional. 
C está prevista somente em lei complementar. 
D tem previsão em norma constitucional e em lei 

complementar. 
 

   

 Questão 24 

 
   

  O governador de determinado estado da Federação 
pretende iniciar imediatamente a construção de uma biblioteca na 
respectiva capital, mas os recursos necessários à obra não estão 
previstos na lei orçamentária anual do exercício em curso. 

Em face dessa situação hipotética, para viabilizar a execução da 
obra em questão, dever-se-á 
 

A abrir crédito extraordinário mediante decreto. 
B aguardar e incluir os recursos necessários no projeto de lei 

orçamentária do exercício subsequente, uma vez que o 
orçamento em curso não pode ser alterado. 

C abrir crédito suplementar, após autorização legislativa e 
indicação dos recursos correspondentes. 

D abrir crédito especial, após autorização legislativa e indicação 
dos recursos correspondentes. 

 

   

 Questão 25  
 

Lei estadual autorizou a destinação de recursos a empresa 
pública estadual dependente para cobrir despesas de custeio da 
entidade. Essa despesa é classificada na categoria econômica de 
despesa 
 

A corrente, no grupo de custeio. 
B de capital, no grupo de inversões financeiras. 
C corrente, no grupo de transferência corrente (subvenção 

econômica). 
D de capital, no grupo de transferência de capital. 
 

   

 Questão 26  
 

Relativamente à disciplina constitucional dos precatórios, de 
acordo com o STF, incidem juros de mora 
 

A para o precatório apresentado até 1.o de julho, desde o 1.o de 
julho do exercício seguinte até o pagamento, se quitado até o 
fim do exercício seguinte. 

B no período compreendido entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição ou do precatório. 

C para o precatório apresentado até 1.o de julho, desde essa data 
até o pagamento, se quitado até o fim do exercício seguinte. 

D para o precatório apresentado até 1.o de julho, desde o fim do 
exercício da apresentação até o pagamento, se quitado até o 
fim do exercício seguinte. 

 

   

 Questão 27  
 

Acerca da transparência, do controle e da fiscalização das contas 
públicas estaduais, assinale a opção correta. 
 

A As informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais 
estaduais deverão ser disponibilizados em periodicidade, 
formato e sistema estabelecidos pelo tribunal de contas do 
estado, e divulgados em meio eletrônico de amplo acesso 
público. 

B O estado terá de encaminhar ao Senado Federal as 
informações necessárias para a constituição de registro 
eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas 
interna e externa. 

C Se não encaminhar suas contas ao Poder Executivo da União 
no prazo estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
estado ficará impedido de receber transferências voluntárias 
até a regularização da situação. 

D O relatório resumido da execução orçamentária terá de ser 
publicado trimestralmente pelo Poder Executivo estadual. 

 

   

 Questão 28  
 

Assinale a opção correta relativamente aos empréstimos 
contraídos por estado da Federação. 
 

A É permitida a vinculação da receita do imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores para pagamentos de 
débitos com a União. 

B É permitida a prestação de garantia ao empréstimo por 
instituição financeira controlada pelo respectivo estado. 

C As operações de antecipação de receita orçamentária serão 
realizadas mediante a abertura de crédito na instituição 
financeira vencedora em procedimento licitatório promovido 
pelo estado. 

D Os contratos relativos a operações de crédito externo poderão 
conter cláusula de compensação automática de débitos e 
créditos. 
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 Questão 29 

 
   

A respeito das limitações ao poder de tributar, considerada a CF 
e a jurisprudência do STF, julgue os seguintes itens. 

I A vedação à limitação ao tráfego de pessoas ou mercadorias 
por meio de tributos não impõe que sejam as operações 
interestaduais imunes a qualquer tributação, mas impede o 
agravamento da carga fiscal apenas pelo fato de ser a 
operação interestadual. 

II A imunidade tributária recíproca alusiva aos entes federados 
não tem aplicação na cobrança do imposto sobre produtos 
industrializados (IPI), ou do imposto sobre a circulação de 
mercadorias e serviços (ICMS), no tocante aos bens por eles 
adquiridos. 

III O princípio da vedação ao confisco revela a impossibilidade 
de ter-se tributação com efeitos antieconômicos, isto é, que 
inviabilize o desenvolvimento de atividades econômicas 
geradoras de riquezas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Todos os itens estão certos. 
B Apenas os itens I e II estão certos. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
 

   

 Questão 30 

 
   

  João e Ricardo eram donos de uma loja de roupas em 
Fortaleza – CE. Devido a entraves operacionais, decidiram 
vender a empresa para Manoel, que, como condição, impôs 
cláusula segundo a qual João e Ricardo deveriam arcar com os 
tributos a serem recolhidos no primeiro ano após a concretização 
da negociação. 

A respeito da responsabilidade tributária nessa situação 
hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Em relação aos impostos cujo fato gerador seja a propriedade 
do bem imóvel, Manoel se sub-roga em relação aos créditos 
tributários, desde que constituídos anteriormente ao 
aperfeiçoamento da venda da empresa. 

B Se a venda da empresa foi acompanhada da certidão de 
quitação dos tributos apresentada por João e Ricardo, caso 
venham a ser constituídos créditos tributários de IPTU 
relativos a fatos geradores anteriores à alienação, não caberá 
cogitar da responsabilidade tributária de Manoel. 

C No caso das taxas decorrentes da prestação de serviços 
relativas à loja, não há sub-rogação do adquirente, porquanto 
a cobrança deve ser imputada ao proprietário do imóvel que 
aproveitou o serviço prestado. 

D No primeiro ano após a venda da empresa, em caso de 
inadimplência dos tributos, se for cobrado pelo fisco, Manoel 
poderá opor a cláusula segundo a qual a responsabilidade das 
obrigações tributárias é de João e Ricardo. 

 

   

 Questão 31 

 
   

A respeito da extinção do crédito tributário, assinale a opção 
correta. 
 

A São hipóteses de extinção do crédito tributário a remissão e a 
anistia. 

B A extinção do crédito tributário obsta a possibilidade de novo 
lançamento, isto é, de constituir-se novo crédito. 

C A transação é modalidade de extinção do crédito tributário 
que depende de previsão legal, somente podendo ser realizada 
após a instauração do litígio. 

D Uma vez extinto o crédito tributário, não é possível a 
restituição do valor adimplido, ainda que o pagamento tenha 
sido indevido. 

 

   

 Questão 32  
 

A respeito do processo executivo fiscal, observada a 

Lei n.º 6.830/1980 e a jurisprudência do STJ, julgue os seguintes 

itens. 

I Embora não seja possível a emenda ou substituição da 

certidão de dívida ativa após a decisão de primeira instância, 

o acolhimento em parte dos embargos à execução não impede 

o prosseguimento do feito executivo se a cobrança se referir a 

parcelas autônomas. 

II Não cabe exceção de pré-executividade para arguição de 

ilegitimidade passiva em execução fiscal proposta contra 

sócio da pessoa jurídica devedora incluído como responsável 

na certidão de dívida ativa. 

III É necessária a instrução da petição inicial da execução fiscal 

com o demonstrativo de cálculo, sob pena de rejeição 

preliminar da peça. 

Assinale a opção correta. 
 

A Todos os itens estão certos. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 
 

   

 Questão 33  
 

Acerca da cobrança do diferencial de alíquota (DIFAL) de ICMS 

relativo a operações interestaduais nas quais são destinadas 

mercadorias a consumidor final não contribuinte do ICMS, 

localizado em outros estados da Federação, conforme introduzido 

pela EC n.º 87/2015, assinale a opção correta de acordo com a 

legislação e a jurisprudência do STF. 
 

A A cobrança do DIFAL-ICMS se perfaz com a edição de 

legislação estadual e convênio no âmbito do CONFAZ, pois a 

própria EC n.º 87/2015, ao disciplinar a cobrança do tributo, 

exauriu os elementos da regra matriz daquela relação 

jurídico-tributária, tornando prescindível a edição de lei 

complementar. 

B As alterações promovidas pela EC n.º 87/2015 se resumiram 

à promoção de nova repartição de receitas no tocante ao 

ICMS, não havendo a instituição de nova relação jurídica que 

exigisse a edição de lei complementar. 

C A cobrança do DIFAL-ICMS pressupõe a edição de lei 

complementar veiculando normais gerais, pois a 

EC n.º 87/2015 criou nova relação jurídico-tributária entre o 

remetente do bem ou serviço e o estado de destino nas 

operações com bens e serviços destinados a não contribuintes 

do ICMS. 

D Não obstante tenham as alterações promovidas pela 

EC n.º 87/2015 implicado a edição de nova relação jurídica 

entre o remente do bem ou serviço e o estado de destino nas 

operações com bens e serviços destinados a não contribuintes 

do ICMS, a Lei Complementar n.º 87/1996 (Lei Kandir) 

permite extrair todos os aspectos gerais da relação jurídica 

inaugurada (temporal, espacial, pessoal, quantitativo etc.), 

viabilizando a cobrança do tributo. 
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 Questão 34 

 
   

  Lucas, domiciliado no estado de Minas Gerais, vendeu a 

José, domiciliado no estado do Ceará, veículo usado com 

pendências relativas ao recolhimento do IPVA. José, no intuito 

suportar menor carga tributária nos exercícios subsequentes, 

manteve o veículo registrado e licenciado no estado de Minas 

Gerais, cujas alíquotas alusivas ao imposto eram menores. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz 

da jurisprudência do STF e da Lei n.º 12.023/1992. 
 

A São inconstitucionais as normas estaduais que definem o 

critério espacial e quantitativo para a cobrança do IPVA, 

considerada a competência da União para a edição de normas 

gerais relativas ao imposto. 

B No caso, poderá o estado do Ceará, mediante despacho da 

autoridade administrativa daquele ente federado, remitir os 

créditos tributários alusivos aos créditos de IPVA anteriores à 

alienação que não foram pagos, quando Lucas era o 

proprietário. 

C Relativamente ao exercício no qual a venda foi realizada, 

ausente a comprovação do recolhimento do IPVA para o 

estado de Minas Gerais, o fato gerador será a data de 

aquisição do veículo por José, para fins de cobrança pelo 

estado do Ceará. 

D Continuará sendo competente para exigir o recolhimento do 

IPVA o estado de Minas Gerais, considerada a manutenção 

do registro e licenciamento do veículo naquele ente federado, 

ainda que José seja domiciliado no estado do Ceará. 
 

   

 Questão 35 

 
   

  Jorge, auditor fiscal da receita, em rotina de fiscalização, 

visitou estabelecimento de Mauro, tendo em vista denúncias de 

sonegação fiscal. Mauro, por sua vez, evocando determinado 

decreto estadual veiculando restrições à exibição dos livros 

comerciais e fiscais, se recusou a fornecê-los, empreendendo 

ofensas contra o auditor. Requisitado auxílio de força pública 

estadual, Jorge, examinando os documentos, constatou o não 

recolhimento de tributos. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A autoridade fiscal não pode requisitar o auxílio da força 

pública, quando o ato de embaraço ao exercício de suas 

funções não constitua crime ou contravenção penal. 

B A conduta de Jorge foi ilegal, considerada a existência de 

disposição normativa estadual limitativa do direito de 

examinar os livros comerciais e fiscais, oponível à 

administração tributária. 

C Independentemente de os créditos tributários estarem, ou não, 

prescritos, Mauro é obrigado a conservar os livros comerciais 

e fiscais alusivos àqueles créditos. 

D O início do procedimento de fiscalização deve ser 

documentado pela autoridade fiscal, sendo esse o momento 

decisivo para aferição da configuração, ou não, de denúncia 

espontânea para efeitos de exclusão de responsabilidade. 

 

   

 Questão 36  
 

A respeito da teoria do domínio do fato formulada por Claus 
Roxin e à luz da jurisprudência do STJ sobre esse tema, assinale 
a opção correta. 
 

A A teoria em questão permite aferir o nexo de causalidade 
entre o crime e o agente nas situações em que este tem poder 
de decisão sobre a realização do fato típico, 
independentemente da comprovação de um plano delituoso 
comum ou de contribuição concreta e relevante para o fato 
criminoso. 

B A aplicação da referida teoria pressupõe a existência de um 
aparato organizado de poder, ou seja, de uma organização 
verticalmente estruturada, a partir da qual seja possível 
identificar o poder de mando do agente sobre os executores 
diretos da ação típica. 

C A referida teoria não significa uma expansão dos limites ou 
fundamentos da responsabilidade penal, mas somente um 
critério de diferenciação entre autor e partícipe. 

D A partir da teoria em apreço, elementos como a forma 
societária, o número de sócios ou o porte da sociedade, 
aliados à posição do agente como gestor, diretor ou sócio 
administrador, podem ser utilizados como premissa para 
inferir o conhecimento dos trâmites burocráticos subjacentes 
ao fato criminoso e, consequentemente, para a demonstração 
da aquiescência do agente com a prática delitiva. 

 

   

 Questão 37  
 

A respeito das diversas modalidades de peculato, assinale a opção 
correta. 
 

A Na situação em que o agente se apropria ilicitamente de 
recursos públicos e deixa de declarar e recolher o tributo 
incidente sobre os valores indevidamente apropriados, é 
possível a instauração de ações penais individualizadas para 
os crimes de peculato e sonegação fiscal. 

B O peculato-malversação é caracterizado pelo emprego 
indevido de verbas ou rendas públicas mediante aplicação 
diversa daquela estabelecida em lei, ainda que em favor da 
própria administração pública. 

C O peculato-estelionato é caracterizado pela apropriação de 
dinheiro ou utilidade recebida, no exercício do cargo, em 
razão de erro da vítima dolosamente provocado pelo agente. 

D No peculato culposo, a reparação do dano funciona como 
causa de extinção de punibilidade se precede a sentença 
recorrível; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta. 

 

   

 Questão 38  
 

Assinale a opção correta acerca dos crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores. 
 

A Em razão do fenômeno da consunção, não é possível a 
autolavagem, isto é, a imputação simultânea, ao mesmo réu, 
da infração antecedente e do crime de lavagem. 

B Por constituir crime unissubsistente, a tentativa é impunível. 
C Em caso de colaboração espontânea do agente com as 

autoridades, mediante esclarecimentos relevantes para a 
apuração da materialidade ou da autoria/participação no 
crime nos termos da lei, a pena poderá ser reduzida de um a 
dois terços e ser cumprida em regime aberto ou semiaberto, 
facultadas ainda ao órgão julgador a concessão do perdão 
judicial ou a substituição da pena, a qualquer tempo, por pena 
restritiva de direitos. 

D Desde a entrada em vigor da Lei n.º 9.613/1998, a legislação 
penal brasileira pode ser classificada como legislação de 
terceira geração, ao considerar que qualquer infração penal 
pode figurar como delito antecedente da lavagem de capitais. 
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 Questão 39 

 
   

A respeito dos efeitos da condenação penal, assinale a opção 
correta. 
 

A O indulto extingue os efeitos penais da condenação, sejam 
eles primários ou secundários, mas não os extrapenais. 

B A condenação penal implica a perda em favor da União de 
todo e qualquer instrumento do crime, ressalvado o direito do 
lesado ou de terceiro de boa-fé. 

C Independentemente do quantum da pena aplicada, poderá ser 
decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto 
ou proveito do crime quando estes não forem encontrados ou 
quando se localizarem no exterior. 

D A perda de cargo, função pública ou mandato eletivo é efeito 
da condenação quando aplicada pena privativa de liberdade 
por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados 
com abuso de poder ou violação de dever para com a 
administração pública, independentemente de motivação 
declarada na sentença. 

 

   

 Questão 40 

 
   

A respeito dos crimes contra o meio ambiente — 
Lei n.º 9.605/1998 —, assinale a opção correta. 
 

A O abate de animal não constitui crime quando realizado para 
proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou 
destruidora de animais, independentemente de autorização da 
autoridade competente. 

B A responsabilização penal de pessoa jurídica por crimes 
contra o meio ambiente depende de que a infração seja 
cometida por decisão de seu representante legal ou contratual 
ou de seu órgão colegiado e, também, de que seja cometida 
no interesse ou benefício da sua entidade. 

C A suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos 
de condenação a pena privativa de liberdade não superior a 
cinco anos. 

D A consumação do crime de pesca irregular se dá com a 
efetiva apreensão ou captura de espécime dos grupos dos 
peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis 
ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies 
ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna 
e da flora. 

 

   

 Questão 41 

 
   

A respeito da prescrição em matéria penal, assinale a opção 
correta. 
 

A Tal prescrição constitui causa extintiva de punibilidade e a 
sentença que a declara extingue os efeitos penais e 
extrapenais da condenação. 

B Antes de transitar em julgado a sentença condenatória, o 
prazo prescricional do crime de falsificação ou alteração de 
assentamento de registro civil começa a correr da data em que 
o fato se tornou conhecido. 

C O cálculo da prescrição em abstrato leva em consideração a 
sanção máxima cominada ao delito, no que se incluem as 
causas de aumento e diminuição da pena, bem como todas as 
agravantes e as atenuantes. 

D O aumento da pena decorrente do reconhecimento da 
continuidade delitiva interfere no cálculo do prazo 
prescricional. 

 

   

 Questão 42  
 

Assinale a opção correta a respeito do crime de furto. 
 

A Responde por furto qualificado o agente que subtrai coisa 

alheia móvel durante o repouso noturno. 

B Assim como ocorre nos crimes tributários, o pagamento da 

dívida decorrente da subtração de energia elétrica antes do 

recebimento da denúncia extingue a punibilidade do autor do 

crime. 

C A captação clandestina de sinal de TV por assinatura 

configura o crime de furto, conforme a jurisprudência do 

STF. 

D Conforme a orientação pacificada do STJ, o furto se consuma 

no momento da inversão da posse do bem subtraído, ainda 

que por breve intervalo de tempo e mesmo que haja 

perseguição imediata ao agente criminoso. 
 

   

 Questão 43  
 

Com referência aos crimes contra a administração pública, 

assinale a opção correta. 
 

A Praticará o crime de prevaricação o servidor público que 

deixar, por indulgência, de responsabilizar subordinado que 

cometer infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte 

competência, não levar o fato ao conhecimento da autoridade 

competente. 

B No peculato culposo, a reparação integral do prejuízo causado 

à administração pública autoriza a redução da pena, ainda que 

tal reparação seja posterior ao trânsito em julgado da sentença 

condenatória. 

C Pratica o crime de desobediência o indivíduo que descumpre 

as condições da prisão domiciliar. 

D Não se considera funcionário público para fins penais o 

advogado dativo nomeado para a defesa de hipossuficientes 

em local onde a defensoria pública não atua. 
 

   

 Questão 44  
 

Assinale a opção correta sobre os crimes contra o meio ambiente, 

observando as disposições da Lei n.º 9.605/1998 e a 

jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A Não se admite a aplicação do princípio da insignificância aos 

crimes ambientais, haja vista o alto grau de reprovabilidade 

das condutas tipificadas na lei em questão. 

B Admite-se a responsabilização penal das pessoas jurídicas 

envolvidas em crimes contra o meio ambiente. Todavia, por 

impossibilidade lógica, a elas não se mostra possível a 

aplicação de pena privativa de liberdade ou de prestação de 

serviço à comunidade. 

C O delito de causar poluição de qualquer natureza em níveis 

tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 

humana possui natureza formal, porém sua comprovação 

exige a realização de perícia técnica. 

D O baixo grau de escolaridade do agente criminoso é previsto 

como atenuante para os crimes previstos na referida lei. 
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 Questão 45 

 
   

  Francisco contratou empregada doméstica, porém, durante 

a relação de emprego, por três meses, realizou o desconto da 

contribuição previdenciária sem, contudo, fazer o devido repasse 

aos cofres públicos. Após a finalização do procedimento 

administrativo, apurou-se que a dívida de Francisco com a 

previdência somava R$ 1.000. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Na situação em apreço, conforme dispositivo do Código 

Penal, a conduta narrada configura o crime de estelionato 

previdenciário. 

B Mesmo que condenado por sentença definitiva, caso 

Francisco realize o pagamento integral da dívida fiscal, 

deverá ser declarada a extinção da punibilidade. 

C Para a situação narrada, a prescrição começa a correr a partir 

do dia subsequente ao último mês em que Francisco deixou 

de recolher a contribuição previdenciária, uma vez que se 

trata de crime permanente e que sua consumação se posterga 

até que cesse a permanência. 

D Se preenchidos os requisitos de ordem subjetiva, será possível 

a incidência do princípio da insignificância para o caso em 

análise, haja vista o pequeno valor do crédito tributário. 
 

   

 Questão 46 

 
   

Tendo em vista que, no processo penal, as provas são de suma 

importância na busca da verdade, seja para demonstrar ao 

julgador a existência da infração penal, seja para negá-la, 

assinale a opção correta acerca das provas, da interceptação 

telefônica e de institutos correlatos. 
 

A O juiz poderá determinar a interceptação telefônica quando 

houver indícios razoáveis de autoria de crime punido com 

reclusão ou detenção, desde que inexista a possibilidade de 

obtenção desses indícios por outros meios de provas. 

B Caso reconheça a ilicitude da interceptação telefônica, o juiz 

criminal deverá determinar o seu desentranhamento imediato 

dos autos, não podendo dela se valer no momento da sentença 

condenatória ou absolutória, sob pena de violação ao devido 

processo legal. 

C É lícita a prova obtida pela vítima mediante captação 

telefônica realizada sem autorização judicial, por empresa 

privada contratada, com a finalidade de resguardar direito 

próprio. 

D Será permitido ao delegado de polícia requisitar diretamente 

às empresas de telefonia celular e sem autorização judicial os 

dados de localização do suspeito do delito de tráfico de 

pessoas, no momento em que receber a notícia do crime, em 

razão do seu poder requisitório e por não se tratar de 

interceptação telefônica. 
 

   

 Questão 47  
 

O processo penal é regido pelas fontes formais imediata e 

mediata. Entre essas últimas, incluem-se os princípios explícitos 

ou implícitos no ordenamento jurídico que norteia a atuação dos 

operadores desse âmbito jurídico. Nesse sentido, assinale a opção 

correta acerca dos princípios do processo penal e de suas 

hipóteses de incidência. 
 

A A falta de intimação do denunciado para apresentar 

contrarrazões contra o recurso apresentado contra decisão que 

rejeitar a denúncia não ocasionará nulidade, quando a defesa 

técnica nomeada apresentar as referidas contrarrazões, por 

não haver prejuízo ao processo e ao denunciado, nem 

violação ao princípio do contraditório. 

B O princípio do contraditório sobre a prova determina que as 

provas sejam formadas pelas partes na presença do juiz, 

momento em que colaboram para a sua realização, como 

ocorre com a oitiva da prova testemunhal. 

C Positivado no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da 

contemporaneidade revela-se quando, para a decretação de 

prisão preventiva, analisa-se a distância do envolvimento 

criminal para justificar uma atual privação do status 

libertatis. 

D No processo penal, o princípio da ampla defesa determina 

que, além da autodefesa, deve haver a defesa técnica, a qual, 

se for meramente formal ou deficitária, ocasionará a nulidade 

de todos os atos do processo, sem a necessidade de valoração 

de prejuízo causado ao réu, pois presumível. 
 

   

 Questão 48  
 

Considerando que, por vezes, o juiz criminal necessitará julgar 

fatos correlatos ao crime, os quais podem constituir questões e 

processos incidentais, assinale a opção correta a respeito desse 

tema. 
 

A As questões prejudiciais possuem natureza estritamente 

processual, incidindo sobre a regularidade formal do 

processo, de modo a influenciar na natureza da sentença 

criminal, pois, se reconhecidas, profere-se sentença 

absolutória. 

B As questões prejudiciais extrapenais devolutivas relativas 

podem suspender o trâmite do processo penal a qualquer 

tempo e por prazo indeterminado, até que seja resolvida, 

cabendo recurso contra a decisão que denegar a suspensão do 

feito. 

C As questões prejudiciais penais não devolutivas determinam 

que o juiz criminal sentenciante remeta a questão a outro 

juízo, uma vez que esta não poderá ser resolvida enquanto o 

outro julgador não decidir a questão prejudicial. 

D A existência de controle de constitucionalidade difuso e de 

repercussão geral no âmbito do STF, que venha a incidir na 

tipificação penal de um fato, sendo questão incidente, não 

tem o condão de suspender o inquérito policial em que se 

apura o delito. 
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 Questão 49 

 
   

Acerca do inquérito policial, que tem natureza administrativa e 
possui relevância para a elucidação dos fatos investigados, 
assinale a opção correta. 
 

A O delegado de polícia, embora com a certeza da existência de 
excludente de tipicidade material ou de ilicitude, deverá 
instaurar inquérito policial, pois não lhe cabe um juízo de 
subsunção. 

B No inquérito em que se apura suposto crime de homicídio 
praticado por policial no exercício de suas funções, se o 
investigado não constituir defensor, o delegado deverá 
intimar a instituição em que o policial estava vinculado ao 
tempo do fato para que ela indique um causídico, às suas 
custas, caso certificada a falta de atuação da defensoria 
pública. 

C Por não haver contraditório e ampla defesa, o juiz, no 
momento da sentença, não pode cotejar sua convicção com 
elementos colhidos em inquérito policial. 

D O delegado de polícia que presidir o inquérito poderá negar a 
realização de provas e perícias requeridas pelas partes, 
incluindo o exame de corpo de delito. 

 

   

 Questão 50 

 
   

Acerca das citações e intimações previstas no Código de 
Processo Penal, assinale a opção correta à luz do entendimento 
doutrinário e jurisprudencial pertinente. 
 

A Para o comparecimento em juízo, o funcionário público 
acusado de suposta prática de crime deverá ser intimado 
do dia e local, não havendo exigência de notificação ao chefe 
da repartição. 

B A citação de funcionário que resida em consulado estrangeiro 
situado na mesma comarca do juízo criminal e que não 
detenha imunidade penal no Brasil terá de ser feita mediante 
mandado, a ser cumprido por oficial de justiça, o qual deverá 
cumprir e citar o réu pessoalmente. 

C É vedada a citação editalícia de réu que estiver preso no 
mesmo estado da Federação onde o juiz exerce a sua 
competência. Em face de tal vedação, a citação que for feita 
nesses moldes será nula. 

D A citação por edital é uma forma ficta de dar conhecimento 
da demanda penal ao réu e, por isso, deve indicar o nome do 
juiz; o nome do réu, se conhecido; a finalidade da citação; o 
juízo e o dia, a hora e o lugar onde o réu deverá comparecer; 
o prazo e, especialmente, a transcrição integral da denúncia, a 
fim de dela dar amplo conhecimento, sob pena de nulidade. 

 

   

 Questão 51 

 
   

Admitir-se-á o trancamento da ação penal pelo emprego do 
habeas corpus quando 
 

A houver procedimento administrativo inocentando o acusado. 
B faltarem provas suficientes para a condenação. 
C for demonstrada cabalmente a falta de justa causa. 
D houver dúvidas sobre a tipicidade da conduta. 
 

   

 Questão 52 

 
   

Com relação ao recurso especial de natureza penal, assinale a 
opção correta. 
 

A Aplica-se a regra do prazo em dobro para o MP para a 
interposição desse recurso. 

B Aplica-se a regra do prazo em dobro para a DP para a 
interposição desse recurso. 

C Não se aplica qualquer regra de prazo em dobro para sua 
interposição. 

D Conta-se o prazo em dias úteis. 
 

   

Questão 53 

 
 

As eventuais nulidades relativas ocorridas na instrução criminal 
do processo ordinário  
 

A podem ser arguidas a qualquer tempo, caso sejam a favor do 
acusado, em razão do princípio da ampla defesa. 

B devem ser arguidas até as alegações finais. 
C devem ser arguidas até o recurso de apelação. 
D devem ser arguidas até o momento em que se dá ciência da 

sentença. 
 

   

Questão 54 

 
 

O sursis processual deverá ser oferecido 
 

A antes do oferecimento da ação penal. 
B no momento em que for oferecida a ação penal. 
C após a condenação transitada em julgado. 
D nas alegações finais. 
 

   

Questão 55 

 
 

Das decisões proferidas pelo juiz das execuções cabe, em regra, 
 

A apelação. 
B agravo. 
C recurso em sentido estrito. 
D carta testemunhável. 
 

   

Questão 56 

 
 

Previsto na Política Nacional de Meio Ambiente, o instrumento de 
proteção de áreas de vegetação nativa que consiste na renúncia 
voluntária do proprietário rural ao direito de uso dos recursos 
naturais existentes em uma determinada área da sua propriedade 
é denominado 
 

A termo de incentivo ambiental. 
B cooperação ambiental. 
C servidão ambiental. 
D ajuste de colaboração ambiental. 
 

   

Questão 57 

 
 

Na lei que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, a 
utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas 
ao desenvolvimento sustentável, é considerada como um(a) 
 

A objetivo. 
B fundamento. 
C diretriz. 
D instrumento. 
 

   

Questão 58 

 
 

Conforme as diretrizes nacionais para o saneamento básico 
estabelecidas pela Lei n.º 11.445/2007, o conjunto de 
mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participação nos 
processos de formulação de políticas, de planejamento e de 
avaliação relacionados com os serviços públicos de saneamento 
básico corresponde 
 

A à gestão associada. 
B ao controle social. 
C ao manejo sanitário. 
D à universalização. 
 

   

Questão 59 

 
 

O entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estiverem sujeitas a normas e restrições específicas, 
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade, é considerado(a) 
 

A zoneamento. 
B corredor ecológico. 
C zona de amortecimento. 
D plano de manejo. 
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 Questão 60 

 
   

Será considerado causa atenuante da pena por infração à 
disposição da Política Florestal do Estado do Ceará o 
 

A grau de culpa. 
B arrependimento do infrator. 
C local da infração. 
D menor grau de compreensão do infrator. 
 

   

 Questão 61 

 
   

  No ano de 2016, Jonas realizou um negócio jurídico com 
Raimunda, para uso de um imóvel residencial, tendo como 
contraprestação o pagamento mensal de R$ 2.500 em dinheiro. 
Visando sonegar eventual pagamento de tributos, Jonas intitulou 
o instrumento como contrato de comodato e indicou o pagamento 
da contraprestação como ajuda de custo. 

Nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O negócio jurídico realizado por Jonas é anulável, 
caracterizando fraude contra credores. 

B A pretensão de anulação do negócio jurídico realizado entre 
Jonas e Raimunda está prescrita, considerando que a 
prescrição relativa à locação de prédio urbano se opera em 
três anos. 

C O negócio jurídico em questão não poderá ser mais anulado 
por iniciativa de Raimunda, pois transcorreu o prazo 
decadencial de quatro anos. 

D O referido contrato de comodato é nulo em razão da 
simulação. No entanto, subsiste a locação que se dissimulou. 

 

 

   

 Questão 62 

 
   

  Para escapar do ataque de um cachorro de rua, Joaquim 
pulou sobre o carro de Valério, causando danos no capô do 
veículo. O fato aconteceu no ano de 2015. Acreditando se tratar 
de dano intencional em razão de rixa anterior entre os dois, 
Valério deu notícia do crime à delegacia de polícia. Processado 
criminalmente, Joaquim foi absolvido por falta de provas, tendo 
a sentença transitado em julgado em 2019. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O ataque do animal não descaracteriza o ato ilícito, sendo 
Joaquim responsável civilmente pelos danos causados ao 
carro de Valério. 

B A pretensão de Valério de indenização por dano cível está 
prescrita, tendo em vista que transcorreram três anos do fato 
danoso. 

C Joaquim não praticou ato ilícito, pois danificou o veículo de 
Valério a fim de remover perigo iminente. 

D Ainda que fosse caracterizado o excesso por parte de Joaquim 
na remoção do perigo, não seria possível a sua 
responsabilização pelos danos. 

 

   

 Questão 63 

 
   

Assinale a opção correta a respeito do instituto da prescrição. 
 

A O pagamento de dívida prescrita caracteriza renúncia tácita 
da prescrição. 

B As partes, de comum acordo, podem alterar o prazo de 
prescrição. 

C A prescrição ocorrerá em cinco anos, quando a lei não lhe 
houver fixado prazo menor. 

D A prescrição em um processo de natureza cível deve ser 
alegada na petição inicial pela parte autora e na contestação 
pela parte ré, sob pena de preclusão. 

 

   

 Questão 64  
 

Com relação a domicílio e a direitos de personalidade, assinale a 
opção correta. 
 

A Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco à 
vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. 

B Se a pessoa natural tiver diversas residências, considerar-se-á 
o seu domicílio apenas aquele em que ela trabalhar. 

C A pessoa natural poderá dispor de maneira gratuita ou 
onerosa do próprio corpo para depois da morte. 

D É vedado o uso do pseudônimo, inclusive para atividades 
lícitas, pois a CF garante a livre manifestação de pensamento, 
porém proíbe o anonimato. 

 

   

 Questão 65  
 

  José adquiriu veículo automotor em 2018 por meio de 
financiamento decorrente de contrato de alienação fiduciária em 
garantia. Em 2019, ele foi vítima de problema de saúde que o 
deixou com sequelas físicas, razão pela qual instalou no carro 
freio e acelerador manuais a fim de permitir a continuidade do 
uso do bem. O automóvel foi objeto de busca e apreensão em 
2020, por causa do inadimplemento contratual.  

Nessa situação hipotética, relativamente à sua natureza jurídica e 
ao seu destino, os equipamentos de adaptação para a condução 
veicular são considerados 
 

A acessórios e devem seguir o carro. 
B pertenças e podem ser retirados pelo devedor fiduciante. 
C benfeitorias necessárias e podem ser retirados pelo devedor 

fiduciante. 
D partes integrantes do veículo e devem segui-lo. 
 

 

   

 Questão 66  
 

Considerando os enunciados e teses decorrentes de julgamentos 
de recursos repetitivos do STJ em matéria de direito civil, 
assinale a opção correta. 
 

A A ocupação indevida de bem público configura mera 
detenção, de natureza precária. Contudo, caso tenha havido a 
realização de construção no imóvel, ainda que irregular, será 
possível a utilização do direito de retenção pelo particular, 
bem como o reconhecimento judicial do direito do 
interessado em obter a indenização por acessões e 
benfeitorias. 

B A indenização securitária não será devida quando o segurado 
estiver em mora no pagamento do prêmio, 
independentemente da comunicação ao segurado acerca do 
referido atraso, uma vez que, nesse caso, tem-se a hipótese de 
mora ex re, não sendo a notificação da mora requisito 
essencial para a suspensão ou resolução do contrato de 
seguro. 

C Haverá responsabilidade de indenizar pela empresa 
delegatária que explora serviço de transporte ferroviário, 
havendo concorrência de causas, quando a concessionária do 
transporte ferroviário descumprir o dever de cercar e 
fiscalizar os limites da linha férrea, especialmente em locais 
urbanos e populosos, adotando conduta negligente quanto ao 
cuidado e vigilância para evitar sinistros, e a vítima adotar 
conduta imprudente, atravessando a via férrea em local 
inadequado. 

D Não será possível o reconhecimento da usucapião 
extraordinária pelo juízo competente, mesmo quando 
preenchidos os requisitos específicos descritos no dispositivo 
pertinente do Código Civil, se a área do imóvel a ser 
usucapida for inferior ao módulo estabelecido em lei 
municipal, por violação ao princípio da especialidade objetiva 
registral. 
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 Questão 67 

 
   

De acordo com a disciplina legal que rege o contrato de locação de 
bem imóvel urbano, assinale a opção correta. 
 

A São deveres legais do locatário, entre outros: restituir o 
imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as 
deteriorações decorrentes do seu uso normal; não modificar a 
forma interna ou externa do bem imóvel sem anuência prévia 
e por escrito do locador; pagar o prêmio do seguro-fiança e, 
ainda, as despesas ordinárias de condomínio. 

B São deveres legais do locador, entre outros: manter, durante a 
locação, a forma e o destino do imóvel; fornecer ao locatário, 
caso este solicite, descrição minuciosa do estado do imóvel, 
quando de sua entrega, com expressa referência aos eventuais 
defeitos nele existentes; fornecer ao locatário recibo das 
importâncias pagas por este, por meio de quitação específica 
ou genérica. 

C Para exercício do direito de renovação do contrato de locação 
comercial, por igual prazo, deve ser preenchido um ou mais 
dos seguintes requisitos: o contrato a ser renovado deve ter 
sido celebrado por escrito e com prazo determinado; o prazo 
mínimo do contrato que se pretende renovar, ou a soma dos 
prazos ininterruptos dos contratos escritos, deve ser de 
cinco anos; o locatário deve estar explorando seu comércio, 
no mesmo ramo ou em outro, pelo prazo mínimo e 
ininterrupto de três anos. 

D Para os fins da legislação pertinente, visando especificar as 
obrigações do locatário e do locador, são consideradas 
despesas extraordinárias de condomínio aquelas que não se 
refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, 
especialmente, entre outras, a realização de reformas ou 
acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel, 
pequenos reparos nas dependências do imóvel locado e nas 
instalações elétricas e hidráulicas de uso comum. 

 

   

 Questão 68 

 
   

  Josias, ao consultar um advogado, e convencido de que 
sua morte se aproximava, decidiu dispor de seus bens para depois 
de sua morte mediante testamento. Conforme confidenciou ao 
seu advogado, ele pretende deixar: uma casa de três quartos em 
Aquiraz – CE para Berenice, com quem mantém relacionamento 
amoroso ocasional nos últimos anos; e um apartamento de dois 
quartos em Sobral – CE para Raul, seu afilhado de batismo. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Se Josias tiver dois filhos (Luiz e Paulo), e os dois imóveis 
citados no enunciado forem seus únicos bens, então ele 
poderá dispor de ambos os bens em favor de Berenice e Raul, 
desde que o faça por meio de testamento público. 

B Se, diferentemente do que descreve a situação hipotética em 
apreço, Josias tivesse falecido antes de escrever seu 
testamento, e supondo que ele não tivesse cônjuge, 
companheiro, ascendente, descendente ou colateral vivo na 
ocasião da abertura da sucessão, então a herança 
devolver-se-ia ao estado do local da abertura da sucessão, ao 
Distrito Federal ou à União, quando situada em território 
federal. 

C Nos termos da lei civil, se Josias for cego, ele somente poderá 
dispor de seus bens por meio de testamento público, que terá 
de ser lido para Josias por duas vezes, uma pelo tabelião ou 
por seu substituto legal, e outra por uma das testemunhas, 
indicada por Josias, devendo ser feita menção circunstanciada 
de tudo no testamento. 

D Em acréscimo à situação hipotética descrita, se Josias for 
casado com Patrícia, sem dela estar separado de fato ou de 
direito, se estes possuírem dois filhos em comum, e, 
diferentemente do que descreve a situação hipotética, se Raul 
for filho de Josias com Berenice, então Raul não poderá 
receber o legado a ele destinado, por ser filho da concubina 
do testado. 

 

   

 Questão 69  
 

Acerca da classificação dos contratos em espécie, assinale a opção 
correta. 
 

A A doação pura e simples pode ser qualificada como um 
contrato oneroso. 

B A compra e venda, como regra, pode ser classificada como 
um contrato aleatório. 

C O contrato de fiança, nos termos das disposições do Código 
Civil, é reputado como contrato formal. 

D A fiança é um exemplo clássico de contrato principal ou 
autônomo, de maneira que não segue o princípio da 
gravitação jurídica. 

 

   

 Questão 70  
 

Considerando os direitos reais de garantia, a normatização das 
relações de consumo estabelecida pela Lei n.º 8.078/1990 e a 
disciplina legal de parcelamento do solo urbano, assinale a opção 
correta. 
 

A Nos termos da legislação civil, é nula a cláusula que autoriza 
o credor hipotecário e pignoratício a ficar com o objeto da 
garantia, se a dívida não for paga no vencimento, sendo tal 
cláusula válida, contudo, no caso do credor que possui direito 
real de garantia anticrético. 

B É permitido o parcelamento do solo urbano: em terrenos que 
tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 
desde que previamente saneados; em áreas em que a poluição 
que impeça condições sanitárias suportáveis tenha sido objeto 
de correção; e em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, 
sendo dispensadas providências para assegurar o escoamento 
das águas, caso seja apresentado parecer técnico pelo 
profissional responsável pelo projeto. 

C De acordo com o Código Civil, o penhor rural se constitui 
mediante instrumento público, registrado no cartório de 
registro de títulos e documentos da circunscrição em que 
estiverem situadas as coisas empenhadas, não sendo possível 
sua constituição por instrumento particular, salvo se 
reconhecidas as firmas dos contratantes em cartório de notas. 

D São práticas abusivas enunciadas pelo Código de Defesa do 
Consumidor, entre outras, enviar ou entregar ao consumidor, 
sem prévia solicitação, qualquer produto, ou fornecer 
qualquer serviço, recusar a venda de bens ou a prestação de 
serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais, e elevar sem justa 
causa o preço de produtos e serviços. 

 

   

 Questão 71  
 

À luz do Código de Processo Civil, julgue os seguintes itens, a 
respeito de competência interna, modificação de competência e 
conexão. 

I A prevenção para julgamento de ações conexas se dá pelo 
registro ou distribuição da petição inicial, ainda que perante 
juiz incompetente em razão da matéria. 

II Julgada uma das ações, deixa de existir motivo para a reunião 
dos processos em razão de conexão. 

III A reunião de processos conexos visa facilitar sua instrução e 
evitar julgamentos conflitantes e contraditórios. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Todos os itens estão certos. 
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 Questão 72 

 
   

  Um cidadão, representado pela Defensoria Pública do 
Estado do Ceará, protocolou uma ação judicial, a qual foi julgada 
improcedente. O defensor público estadual responsável pelo 
caso, de forma negligente, recorreu da sentença, mas o fez após 
precluso o prazo processual previsto no ordenamento jurídico. 
Diante disso, o cidadão manejou nova ação judicial, buscando 
indenização por danos morais e materiais em razão da conduta do 
defensor público. Nessa nova ação judicial, o autor indicou como 
réus o defensor público que atuou no caso e o estado do Ceará. 

Nessa situação hipotética, a ação de indenização deverá ser 
 

A extinta por ilegitimidade passiva em relação ao estado do 
Ceará, mas admitida em relação ao defensor público. 

B extinta por ilegitimidade passiva em relação ao defensor 
público, sendo admitida em relação ao estado do Ceará. 

C extinta sem julgamento do mérito, pois tanto o estado do 
Ceará quanto o defensor público são partes ilegítimas para 
figurarem no polo passivo da referida demanda. 

D admitida tanto em relação ao estado do Ceará quanto em 
relação ao defensor público, pois ambos são partes legítimas 
para figurar no polo passivo da referida demanda. 

 

   

 Questão 73 

 
   

  O Ministério Público ajuizou ação civil pública contra o 
estado do Ceará, tendo por objeto a condenação deste a uma 
obrigação de fazer, qual seja, a entrega periódica de cestas 
básicas à população carente durante o estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia de covid-19. No curso da ação, a 
Associação das Pessoas em Situação de Rua do Estado do Ceará 
(APSR/CE) foi admitida como amicus curiae no referido 
processo. Encerrada a instrução, a demanda foi julgada e 
sentenciada improcedente. 

Nessa situação hipotética, 
 

A a APSR/CE não poderá interpor recurso de apelação contra a 
referida sentença, mas poderá oferecer embargos de 
declaração. 

B a atuação da APSR/CE como amicus curiae no processo 
limita-se a auxiliar e informar o juízo durante a instrução da 
ação judicial. Por essa razão, proferida a sentença, não lhe é 
facultado interpor recurso de apelação nem embargos de 
declaração. 

C a atuação da APSR/CE como amicus curiae no processo se 
equipara à das partes. Por isso, proferida a sentença, lhe é 
facultado interpor recurso de apelação ou embargos de 
declaração. 

D a atuação da APSR/CE como amicus curiae no processo 
limita-se a auxiliar e informar o juízo durante a instrução do 
processo. Por esse motivo, proferida a sentença, dela não será 
intimada a APSR/CE. 

 

   

 Questão 74 

 
   

Na forma da lei processual vigente, as causas de suspensão do 
processo incluem 

I a morte ou doença grave do procurador constituído por uma 
das partes. 

II  a concessão de adoção, quando a advogada responsável pelo 
processo constituir a única patrona da causa. 

III  o fato de o advogado responsável pelo processo constituir o 
único patrono da causa e tornar-se pai. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 75  
 

Julgue os itens que se seguem, relativos à citação. 

I  A citação será realizada preferencialmente por meio 
eletrônico e excepcionalmente por meio dos correios ou de 
oficial de justiça. 

II As empresas públicas possuem o dever de manter cadastro 
nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de 
recebimento de citações e intimações, as quais serão 
efetuadas preferencialmente por esse meio. 

III As empresas privadas possuem a faculdade de manter 
cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para 
efeito de recebimento de citações e intimações, as quais serão 
efetuadas preferencialmente por esse meio.  

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 76  
 

Poderá atuar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz 
que, necessariamente, além de ser capacitada para fazer 
mediação, 
 

A seja especializada na matéria objeto da controvérsia. 
B tenha a confiança das partes. 
C integre entidade de classe ou conselho. 
D possua formação de nível superior. 
 

   

 Questão 77  
 

De acordo com a lei, citado pelo juiz de juizado especial da 
fazenda pública de ação de indenização ajuizada por servidor 
público, o Estado deverá apresentar a documentação de que 
disponha para o esclarecimento da causa 
 

A na data da audiência de conciliação. 
B até a instalação da audiência de conciliação. 
C dez dias antes da audiência de conciliação. 
D até trinta dias após a citação, independentemente da data da 

audiência de conciliação. 
 

   

 Questão 78  
 

De acordo com o CPC, a reclamação constitucional pode ter por 
finalidade 
 

A garantir a autoridade das decisões do tribunal. 
B substituir decisão contrária a acordão proferido em incidente 

de assunção de competência. 
C reformar decisão contrária à súmula vinculante. 
D anular decisão contrária a acórdão proferido em julgamento 

de incidente de resolução de demandas repetitivas. 
 

   

 Questão 79  
 

O Estado, ao impugnar execução sob a alegação de que o 
exequente pleiteia valor superior ao constante do título, deverá, 
sob pena de não conhecimento, 
 

A comprovar que houve causa modificativa da obrigação. 
B requerer que o exequente apresente demonstrativo do cálculo. 
C declarar o valor correto. 
D requerer perícia por contador oficial. 
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 Questão 80 

 
   

O juiz será suspeito se 
 

A a parte ré for instituição de ensino na qual ele ministre aulas. 
B o autor for seu primo. 
C o autor for cliente de escritório de advocacia de seu cônjuge. 
D o réu for credor do seu cônjuge. 
 

   

 Questão 81 

 
   

De acordo com a Constituição Federal, quanto aos créditos 
oriundos das relações de trabalho, o direito de ação dos 
trabalhadores urbanos e rurais, após a extinção do contrato de 
trabalho, decai em 
 

A 1 ano. 
B 2 anos. 
C 3 anos. 
D 5 anos. 
 

   

 Questão 82 

 
   

  Um trabalhador deseja usufruir os seus trinta dias de 
férias em três períodos fracionados, reservando o mínimo 
possível tanto para o primeiro quanto para o segundo períodos e 
o remanescente para a última temporada. 

Nessa situação hipotética, considerando que o empregador 
pretenda atender à expectativa de seu trabalhador, assinale a 
opção que apresenta, sucessiva e respectivamente, as quantidades 
mínimas de dias corridos para cada um dos dois primeiros 
períodos e a quantidade de dias remanescentes para o terceiro 
período. 
 

A sete – dez – treze 
B cinco – cinco – vinte 
C cinco – dez – quinze 
D sete – sete – dezesseis 
 

   

 Questão 83 

 
   

De acordo com a CLT, as propostas de conciliação no processo 
trabalhista ocorridas após a abertura da audiência de instrução e 
julgamento e depois de apresentadas as razões finais pelas partes 
são 
 

A facultativas nos dois casos. 
B obrigatória e facultativa, respectivamente. 
C facultativa e obrigatória, respectivamente. 
D obrigatórias nos dois casos. 
 

   

 Questão 84 

 
   

De acordo com a CLT, cumpridas as demais formalidades, pode 
o empregador determinar a alteração do regime de teletrabalho 
para o presencial, respeitado o prazo de transição de 
 

A dois dias. 
B cinco dias. 
C dez dias. 
D quinze dias. 
 

   

 Questão 85 

 
   

Os direitos do empregado sob contrato individual de trabalho 
temporário incluem 

I indenização de 40% sobre o FGTS; 
II estabilidade provisória no caso de gestante; 
III descanso semanal remunerado; 
IV remuneração equivalente à recebida pelos empregados da 

mesma categoria. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
 

   

 Questão 86  
 

A respeito da representação processual e dos recursos, assinale a 
opção correta. 
 

A Em caso de irregularidade da representação processual na 
fase recursal pelo recorrente, o relator deverá negar 
seguimento ao recurso em decisão monocrática. 

B Se o reclamante não cumprir a determinação de regularizar a 
representação processual, o juiz deverá sanear o processo e 
julgar o mérito com as provas produzidas na inicial. 

C Constatando irregularidade na representação do recorrido, o 
relator deverá conceder prazo de cinco dias para 
regularização. Não atendido esse prazo, o relator deverá 
determinar o desentranhamento das contrarrazões. 

D Caso verifique irregularidade na representação processual da 
parte reclamada, o juiz deverá desconsiderar os argumentos 
da defesa e indeferir pedido de prova testemunhal, mas 
deverá analisar os documentos juntados ao processo. 

 

   

 Questão 87  
 

Assinale a opção correta no que diz respeito ao jus postulandi na 
justiça do trabalho. 
 

A O jus postulandi é aplicável apenas na primeira instância, 
quando a parte move a reclamação trabalhista. Nas outras 
instâncias, é necessária a contratação de advogado. 

B Na justiça do trabalho, a parte poderá impetrar mandado de 
segurança sem a necessidade de contratação de um advogado. 

C Na justiça do trabalho, a parte poderá mover ação cautelar 
sem a necessidade de contratar advogado. 

D O jus postulandi não é aplicável quando se tratar de ação 
rescisória trabalhista. 

 

   

 Questão 88  
 

Com referência ao processo de execução e aos recursos no 
processo de execução na justiça do trabalho, assinale a opção 
correta. 
 

A A interposição de agravo de petição suspende todos os atos 
da execução. 

B A justiça do trabalho é competente para a execução, de ofício, 
da contribuição referente ao seguro de acidente do trabalho. 

C Se o credor manifestar discordância quanto aos valores 
penhorados em dinheiro, em execução definitiva, o executado 
terá direito líquido e certo de que esses valores fiquem 
depositados em seu próprio banco. 

D Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro 
serão oferecidos no juízo deprecante como regra. 

 

   

 Questão 89  
 

Acerca das hipóteses de cabimento da ação rescisória no 
processo do trabalho, assinale a opção correta. 
 

A A ausência de defesa na ação rescisória não implica 
confissão. 

B A sentença normativa proferida ou transitada em julgado 
posteriormente à sentença rescindenda é uma prova apta para 
viabilizar a desconstituição do julgado. 

C No caso de ação rescisória fundamentada em violação de lei, 
é admissível o reexame de fatos e provas do processo que 
originou a decisão rescindenda para comprovar a violação. 

D Não é cabível o pedido de tutela provisória na inicial de uma 
ação rescisória que objetive suspender a execução da decisão 
rescindenda. 
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 Questão 90 

 
   

Assinale a opção correta a respeito do mandado de segurança no 
processo do trabalho. 
 

A Há direito líquido e certo à execução definitiva nos casos em 
que o recurso extraordinário foi trancado, mas a parte 
interpôs agravo de instrumento visando o destrancamento. 

B Cabe ao TST analisar, originariamente, mandado de 
segurança impetrado contra decisão de TRT. 

C Nos casos de tutelas provisórias concedidas ou indeferidas 
antes da sentença, não é cabível o mandado de segurança, 
pois há recurso próprio para tal. 

D Das decisões proferidas pelos TRTs em mandado de 
segurança, é cabível recurso ordinário, no prazo de oito dias, 
para o TST. 

 

   

 Questão 91 

 
   

Com relação às regras de caracterização e de inscrição do 
empresário dispostas no Código Civil de 2002, assinale a opção 
correta.  
 

A O concurso de auxiliares e colaboradores para o exercício de 
profissão intelectual, de natureza científica, literária ou 
artística, caracteriza a atividade como empresária. 

B A associação futebolística em caráter habitual e profissional 
poderá inscrever-se no registro público de empresas 
mercantis, hipótese em que será considerada como 
empresária, para todos os efeitos. 

C É obrigatória a inscrição, no registro público de empresas 
mercantis da respectiva sede, do empresário para o qual a 
atividade rural constitua sua principal profissão. 

D Não é dever do empresário averbar a constituição de 
estabelecimento secundário (filial, sucursal ou agência) no 
registro público de empresas mercantis da respectiva sede 
social. 

 

   

 Questão 92 

 
   

Em face da responsabilidade patrimonial diante da assinatura de 
um cheque, no que se refere à legitimidade passiva e aos 
requisitos da ação cambial visando a satisfação de um débito 
consignado no referido cheque, assinale a opção correta. 
 

A A ação pode ser proposta contra o emitente do cheque e o seu 
avalista. 

B A ação pode ser proposta contra o emitente do cheque e o 
sacado. 

C A ação pode ser proposta contra o emitente do cheque e o seu 
avalista, desde que o cheque tenha sido apresentado em 
tempo hábil e a recusa de pagamento tenha sido comprovada 
pelo protesto ou por declaração do sacado, escrita e datada 
sobre o cheque, com indicação do dia de apresentação, ou, 
ainda, por declaração escrita e datada por câmara de 
compensação. 

D É imprescindível a apresentação do protesto no curso de ação 
cambial de execução, movida contra o endossante, no caso de 
a apresentação ou o pagamento do cheque ter sido obstada 
pelo fato de o sacado ter sido submetido a intervenção, 
liquidação extrajudicial ou falência. 

 

   

 Questão 93  
 

Assinale a opção correta com referência às regras sobre a 
sociedade limitada dispostas no Código Civil de 2002. 
 

A Quando omisso o contrato social, a cessão, total ou parcial, da 
quota de uma sociedade limitada a quem seja sócio 
independerá da audiência dos demais sócios. 

B Poderá compor o conselho fiscal de sociedade limitada sócio 
residente no exterior. 

C A administração atribuída no contrato social a todos os sócios 
se estenderá de pleno direito aos que posteriormente 
adquirirem a qualidade sócios. 

D Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato 
social de sociedade limitada, a cessação do exercício do cargo 
somente se operará pelo término do prazo se, fixado no 
contrato ou em ato separado, não houver recondução. 

 

   

 Questão 94  
 

No que se refere às regras dispostas no Código Civil de 2002 
pertinentes à liquidação de sociedades, assinale a opção correta. 
 

A O liquidante pode gravar em ônus reais os bens imóveis 
pertencentes à sociedade, desde que expressamente 
autorizado por, no mínimo, dois terços do capital social 
votante. 

B Não é admitida a inserção, em contrato social, de cláusula 
que autorize o liquidante a gravar de ônus reais os bens 
imóveis pertencentes à sociedade. 

C Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito terá direito a 
exigir dos sócios, de forma solidária, o pagamento do seu 
crédito, até o limite do capital social. 

D Constitui dever do liquidante confessar a falência. 
 

   

 Questão 95  
 

  Marta, interessada em celebrar um contrato de franquia 
empresarial, contatou representante da franqueadora X. Entregue 
a circular de oferta de franquia, a sociedade X encaminhou o 
instrumento contratual ao endereço profissional da futura 
franqueada. Em seguida, Marta instalou a franquia, obteve 
treinamento e recebeu produtos a serem colocados à venda. 
  Passados quatro meses após o início da execução de suas 
atividades, a franqueada Marta decidiu ingressar com uma 
demanda judicial, requerendo a devolução das parcelas pagas a 
título de royalties e o reconhecimento da invalidade do contrato 
de franquia, em razão de não o ter assinado.  

A respeito dessa situação hipotética, e considerando a atual 
jurisprudência do STJ acerca do contrato de franquia, assinale a 
opção correta. 
 

A O contrato em questão deve ser reputado como inválido, pois 
a busca pela desconstituição do negócio quando em momento 
incipiente de sua execução coaduna-se com o princípio da 
boa-fé objetiva. 

B A evidência de comportamento concludente da franqueada 
Marta em anuir com o contrato de franquia, configurando 
aceitação tácita, não afasta a invalidade decorrente da 
ausência de assinatura, em razão da forma de interpretação 
conferida aos contratos de adesão. 

C Constatando-se que o comportamento da franqueada 
configurou aceitação tácita dos termos contratuais, o contrato 
de franquia deve ser reputado como válido, ainda que não 
esteja assinado por Marta. 

D A evidência de comportamento concludente da franqueada 
Marta em anuir com o contrato de franquia, configurando 
aceitação tácita, não afasta a invalidade decorrente da 
ausência de assinatura, em razão da aplicação do princípio da 
boa-fé objetiva. 
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 Questão 96 

 
   

É segurado facultativo do regime geral de previdência social 
 

A o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem 
vínculo efetivo. 

B o estudante de ensino superior. 
C o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 

municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 
previdência social. 

D o ministro de confissão religiosa. 
 

   

 Questão 97 

 
   

O salário de contribuição no regime geral de previdência social 
 

A é indiferente para a apuração e cálculo do salário de 
benefício. 

B corresponde sempre ao valor final do benefício, calculado 
segundo suas respectivas regras legais de apuração. 

C representa exatamente o mesmo valor da contribuição social 
vertida para o sistema previdenciário. 

D possui sempre um limite máximo, sendo este entendido como 
o teto do valor suscetível à aplicação da alíquota 
previdenciária. 

 

   

 Questão 98 

 
   

O sistema de previdência complementar tem sido cada vez mais 
integrante do regramento previdenciário público, o que se tem 
observado pelas reformas constitucionais que o instituem em 
complementação à previdência pública, que tem cada vez mais 
convergido ao regime geral de previdência social. Acerca da 
relação previdência privada versus previdência pública e da 
instituição de entidades abertas e fechadas de previdência 
complementar, assinale a opção correta. 
 

A As entidades fechadas de previdência complementar devem 
organizar-se sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem 
fins lucrativos. 

B A diferença primordial entre a previdência privada e a pública 
está no fato de que, enquanto a previdência privada é 
acessível apenas a um grupo de segurados, a pública é 
extensível a quaisquer pessoas físicas que se interessem pela 
participação. 

C As entidades abertas de previdência complementar podem 
constituir-se sob a forma de sociedades anônimas ou 
sociedades cooperativas, desde que acessíveis a quaisquer 
pessoas físicas. 

D A fiscalização das entidades de previdência complementar 
fechadas está a cargo do Estado, mas os servidores 
componentes de órgão regulador e fiscalizador podem, 
mediante autorização, ter acesso a documentos e informações, 
quando solicitado. 

 

   

 Questão 99 

 
   

Acerca de legislação acidentária, regulamentação do seguro de 
acidentes do trabalho e moléstias profissionais, assinale a opção 
correta. 
 

A Caso um segurado da previdência pública seja acometido por 
doença degenerativa, restará configurada a moléstia 
profissional que enseja direitos decorrentes dessa condição. 

B Tamanha é a importância do cumprimento das normas de 
segurança e higiene do trabalho que a legislação 
previdenciária prevê contravenção penal, punível com multa, 
para a empresa que deixar de cumpri-las. 

C Acidente sofrido por segurado no local e horário de trabalho 
em decorrência de ato de imprudência de terceiro não 
configura acidente do trabalho.  

D A data de inicio da incapacidade laborativa decorrente de 
acidente do trabalho ou moléstia profissional deve ser 
apurada conforme a data da ocorrência do acidente ou a da 
segregação compulsória, não sendo válido o dia da realização 
do diagnóstico. 

 

   

 Questão 100  
 

Acerca dos direitos previdenciários dos procuradores do estado do 
Ceará, assinale a opção correta. 
 

A Não se admite a contagem fictícia do tempo de contribuição, 
salvo quando correspondente à averbação de tempo não 
usufruído relativo a licença-prêmio. 

B É proibido que o procurador do estado do Ceará se filie 
concomitantemente ao regime geral de previdência social, 
como segurado obrigatório. 

C É permitida a reversão do inativo ao cargo de procurador do 
estado, exceto se tiver atingido a idade limite prevista para 
aposentadoria compulsória. 

D Aplicam-se ao procurador que ingressar no regime próprio do 
estado as mesmas regras previdenciárias dos segurados do 
regime geral de previdência social. 

Espaço livre 


